
GOVF.RNO DO ESTADO VA BAIJIA 
SECRETARIA DO TRABALHO, EMPRECO. RENDA £ ESPORTE - SETRE 

DIRETORIA CERAI. - DC 

oFi(:lo N. 904/2017 

Salvador— BA, 13 dejaneiro do 2017. 

A Senhora 

Clélia Oliveira 

MD. (lerente da GECON 

Tribunal de Comas do Estado da Bahia 

Assunto: Resposta a notificacAo no 002501/2016 - Processo no TCE/098587/2016 

Senhora Gorcnte, 

Em lace da NotiticaçAo n° 002501/2016, alusiva ao Processo no TCE/008587/20I6 - 

auditoria do acompanhamento da execuço orçamentária e linanceira do periodo do 01/01 a 

31/07/2016, sob a relatoria do Exm° Sr. Conseiheiro Thão Evilásio Vasconcolos Bonfim, 

aprcscntamos asjuslificativas e esciarecimentos pertinentes aos apontamcntos efetuados pcla 5' CCE, 

relacionados a exccuçào do contrato de P1W no 02/2010: 

IDe inicin, é importante destacar quo o prcsentc rctatorio traz a anãlise consolidada a 

partir das infoi-niaçoes e justilicativas apresentadas pot csta Diretoria Geral. consubstanciadas no 

Oficie no 168, de 27 de setembro de 2016. 

( I 

Secrctirna do Irabaiho. Emprca Rcnda c tSsponc - SEI RE 
2"Avcnida, n*  200- Platalonna III -Ccntro Administrativo do Bahia - CU' 41.745-003 

E-mail: nair 	 Jets SI I5-33 	170  
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GOVF.RNO 1)1) ESTADO D,% BAHIA 
SF.CRETARIA DO TRABALHO, EMPRECO. RENDA E ESPORTE - SETRE 

DIRETORIA GERAL - DC 

Na presente auditoria do periodo de 01/01 a 31/07/2016, foram abordados os 

apontamentos referentes aos itens 5.1.1 e 5.1.3, que também foram objeto do processo if 

TCE/003861/2016 - Prestacao de Contas da Administraçäo Direta, exerciclo de 2015. Neste 

aspecto, ja é visivel a sensivel mudança de posicionamento em relaçâo aos mencionados 

apontamentos. partindo da anterior sugestAo de aplicacüo de multa para a expcdicAo de simples 

recomendaçOes, evitando a reiteraçAo das faihas. 

Essa rnudanca pane da premissa anteriormente dei'endida por esta unidade 

jurisdicionada, no sentido de que os referidos apontamentos constituem mcrws vIcios formais, scm 

conflguração de prejuIzos ao erário, o que afastaria a aplicaçAo do multa regimental. 

Todavia, a despeito dessa alteraçAo do posieionamento do Orgào do instrtiçâo. cabe 

esclarecimentos sobre alguns pontos remaneseentcsL para os quais as defesas apresentadas nAo foram 

consideradas em sua integralidade. 

(:onjo exemplo. a auditoria traz para o presente exereieio o apontamento referente aos 

vicios do processamento da despesa refèrente a parcela de contraprestaçAo pUbtica O  33/180 - 

competéncia de dezembro de 2015, a qual ihi classificada como "despesa do exereieio anterior". ao 

inves de ser arrolada conio restos a pagar, na forma destacada pela auditoria. 

Scm prejuizo das manifestaçOes contidas no olicio if 168/2016 desta Diretoria Coral, 

é importante esciarecer que o revolvimento dessa matéria constitui his in idein, cis que airciada ao 

prOcesso n° TCE/003861/2016, de relatoria do Exm° Sr. Conselheiro Pedro Lino, ficando adstrita ao 

cxcreieio do 2015. 

No tocante ao apontamcnto do item 5.1.2, alusivo a liagilidade nos critérios de 

desempenl-io previstos no contrato if 02/20 10, merece destaque a inviabilidade de expediçào de 

recornendaçOes sobre tal matéria. na  Ihi-ma sugerida pela auditoria. 

fl 

SccrctRria do trabaiho. Eniprcgo. Rcnda c Esporic . SFIR}t 
r Avciiida. n' 2110— l'latffonta Ill - Cenlro Adrninistritlivo da B:Thia - CEI' 11715-003 

E-mail: nairpnucrcs:.etrcba.giv.hr . Ich.: 33 IS-33SSfl765 
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Ø't4 

- 	 COVERN() IX) ESFAI)O DA RAffiA 
SECRETARIA DO TRABALIIO, EMPRECO, RENDA E ESPORTE - SETRF. 

DIRETORIA CERAL - DC 

F.ssa suposta fragilidade já se nmstrava no relalOrlo de auditoria especial reforente ao 

processo no TCF/00490/2010. que leve por escopo a análise da legalidade e legitirnidade do contrato 

do PPP e da Iicitaçüo que o havia antecedido. sendo que, naquele mornento, existia 0 entendimcnto 

quanto o alto grau de subjetividade na mensuraçflo da pontuacão dos critérios operacionais do quadro 

do indicadores do desempcnlio. 

Para reiorçar scu entendimento. a equipe do auditoria destaca, na solicitaçAo lArvl 

03/2016. a decisao provoniente do órgâo plenário dcssa Cone. consubstanciado na Resoluçüo no 

28/2016. POT mein da quat houve a dcclaraçâo do ilegalidade do contrato de PPP no 012010. 

Sobre essa matéria, manifestou-se a Diretoria Geral. por meio do Oficio n° 168/20 16, 

dernonstrando a equivoco na interpretação dada pela equipe da 5' CCE, unia vez que a apontada 

subjetividade dos critérios de desempenho já ibi objeto do julganiento no processo n° 000490/2010, 

no qual a declaraçao de ilegalidade de todas as eláusulas do contrato. na  forma do voto da Exrna  Sra. 

Consoiheira Carolina Costa, restou vencido. licando a ilegalidade do contrato adsirica a outros 

litndamentos, relacionados a fase interna da licitaçâo no 001/2009. 

TambOm ftcou dernonstrado o equlvoco na eonfusao entre "critérios" de mensuração, 

para as quais a SUDESB sugeriu revisào. no ârnhito da conveniência e oportunidade. corn a forma de 

rnenstiraçâo dos indicadores previstos em contrato, sendo ml eselarecimento já Ièito por esta 

Dirctoria Geral. 

Fin que pose a sugcstâo, cm relatorio, da expedição de "recornendaçAo" no sentido do 

se envidar eslorços pan rover os critOrios do dosempenho previstos no contrato do PPP. a neeessário 

ter a comprccnsão quc essa soluçAo no decorre de uma simples manifestaçao do vontade da 

Adrniii istraçao. 

Essa rnaténa já se encontra vencida nesse Tribunal. urna vcz que mesmo corn a 

declaraçäo do ilegalidade do contrato do PPP por vicios na licitação. essa Cone autorizou a 

continuidade da execuço da avença, earn base nas condiçôes inicialmente pactuadas. 9 
Rccrciaria di, Trahaihi,, Einprcgo, kenda e Esporie . SEIRE 

2 Aveiuida. 11020(1 - PIaIa,nna III . Ccniro Adn,inistrauc' da ibd.ki . CflP41.745-003 
L.inail: nan.ptazcrcsdseuc.ha.eov.bi 	TcIs.. 31 153388 / 1765 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA 
SECRETARIA DO TRABALIJO, EMPREGO. RENDA E ESPORTE - SETRE 

DIRETORIA GERAL - DG 

Desta forma, a expodiçAo do recornendaçôes, nesto inornento, representaria uma 

maneira indireta do so violar a coisa julgada adminisirativa, permitindo 0 revolvirnento de matériajá 

decidida no processo no 000490/2010. 

Mém do aspecto procossuat, a inaplicahilidade do eventual roeomcndaçäo nesse 

sentido tambérn encontra óhice no law das alteraçâes pretendidas, resultantes de mero juizo do 

conveniôncia e disericionariedado, restarom condicionadas a anuôncia do contratado, 

consubstanciado em temin aditivo, uma vez que para tat situaçäo não se mostra aplicável as hipóteses 

de alteraçüo unilateral do contrato adniinistrativo, na lbrrna do artigo 143, inciso Ida Lei 9.433/2005, 

Atonciosarnonto, 

R k=, Ei~ff> 

TCE PRO1 OCOLO GERAL 

Chc,o Leonardo A. Si/va 
GEr.R01TCE 

Secrctaria do liabatho, Enipreeo. Renda e Esporw - SETRE 
2'Avent i?200 PlataJb,rna Ill - Centxo Mininistralivc. da Bahia - CLI' 41.745.003 

E-mail rmir prrcrcswiscue.ba gv.br 	Ms 311 5-338S .- I 76 
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ft! 168.3117-I 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA) 
53 COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERENCIA DE AUDITORIA 5C 

RELATORIO DE AUDITORIA 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUcAO ORçAMENTARIA E FINANCEIRA 
SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE (SETRE) 
PERIODO: 01/01 a 31/07/2016 

'''I 
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VATCE 
5' Coordenadoria do Controlo Externo 

Goroncia SC 

RELATORIO DE AUDITORIA 

I IDENTIFtCAcAO DO TRABALMO 

Natureza: 	 Acompanhamerito da Execuçao Orgamentária e 
Financeira 

Ordem de Serviço no: 	085/2016 
PerIodo: 	 01/01 a 31107/2016 

2 INF0RMA4;6Es SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ) 

Denominaçâo: 	 Secretaria do Trabaiho, Emprego, Renda e Esporte 
(SETRE) 

Natureza jurIdica: 	Orgao PUblico da Administraçâo Direta 
Finalidade: 	 Planejar e executar as politicas de emprego e renda e 

de apoio a formaçao do Irabaihador, executar e 
coordenar a Potitica Estadual de Economia Solidária, a 
Politica Estadual de Apoic ao Cooperativismo e a 
Politica Estadual de Esporte e Lazer, bern como as 
açOes de prevenção, incentivo, promoçâo e divulgaçao 
do artesanato baiano. 

Endereço: 	 28  Avenida, no 200, Centro Administrativo da Bahia 
(CAB), Salvador/Bahia, CEP 4 1.745-003 

1 - Rot de rc!ponsaveis 
Dirigente niàximo 

Nomo 
	

Cargo 
	

Portodo da gostäo 

José Alvaro Fonseca Games - 	Secrelárro 
	 01I01/2016a31/0712016 

Ordenadores do despesa 	- 

Nome 
	

Unidade 	- 	 Porlodo da 

Nair Porto Prazeres 
	

Ijiretona Geral 
	

01/01:2016 a 31/07/2016 

Danhlo Sousa Xavier 
	

Diretona Administrativa 
	

01/01/2016 a 31/07/2016 

Rubens Deusdedith Santiago Filho Superintendéncia do Desenvolvirnonto do 01/01/2016 a 31/07/2016 
Trabaiho (SUDET)  

Milton Barbosa deAlmeida Filho 
	 do Economia Solidéria 01/01/2016 a 3110 7)2016 

Dorival Santan3 	 Coordenaçao de Esportes 
	

01/01/2016 a 18/01/2016 

Wilton Noves Brandào 	 Coordenacao do Esportes 
	

29/01/2016 331/07/2016 

Emilia Costa de Alrneida 
	

Coordenac.ão do Fornento aoArtesanato 
	

01/01/2016 a 31/07/2016 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avonida 4, n.° 405, Platafom)a V. CAB, Salvador-BA- CEP 41 .475-0O2 

3 
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Rekl6$$1 174 

5' Coordenadoria de Controle Externo 
Geréncla 5C 

3 INTRODUçAO E OBJETIVO 

Em conformidade corn a Resolução no 168/2015, que aprovou o Piano de Diretrizes 
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (ICE/BA) para 0 exercicio de 2016, e 
corn oAto no 063/2016, que aprovou a ProgramacãoAnual para o referido exercicio, 
e de acordo corn a Ordem de Serviço n° 085/20 16, expedida pela & Coordenadoria 
de Controle Extemo, foi realizada auditoria de acompanharnento da execução 
orçamentária e financeira da adrninistraçao direta da Secretaria do Trabalho, 
Emprego, Renda e Esporte (SETRE), relative ao periodo de 01/01 a 31/07/2016. 

A Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) foi selecionada para 
exarne considerando a ordenaçâo de prioridade da Matriz de Risco do TCEIBA, a qual é 
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância. 

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposiçoes legais 
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos pUblicos. 

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITERIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo corn a rnetodologia 
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade corn as Normas 
de Auditoria Governamental (NAGS) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro, 
compreendendo: planejamento dos trabaihos; constatacão, corn base ern testes, das 
evidOncias e dos registros que suportam os valores e as informaçoes apresentadas; 
e verificaçao da observância as normas aplicãveis. 

A auditoria abrangeu as areas: orçamentãria/financeira, licitaçoes, dispenses, 
inexigibilidades e contratos. 

Os principais procedirnentos de auditoria utilizados foram Os seguintes: 

Levantamento de dados no Sisterna de Observaçao das Contas PUblicas 
(MIRANTE) e no Sisterna Integrado de Pianejamento, Contabilidade e 
Finances do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto corn a docurnentaçao 
suporte dos registros: 

Conferéncia de calculos: 

Exarne de procedimentos licitatórios, sues exceçOes e contratos: e 

Acompanhamento da implementacão das recomendaçOes/determinacOes do 
TCE/BA em auditorias anteriores. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n.° 495, Plalafoima V. CAO, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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Ref.IOSSI 17-S 

YATCE 
50  Coordenadorla de Controle Externo 

Na execuçâo da auditoria, foram utilizadas, principalniente, as seguintes fontes de 
critério: 

Constituiçao Federal/1988; 

Lei Complementar Federal no 101/2000. Estabelece normas de finanças 
pUblicas voltadas para a responsabilidade na gestao fiscal e dá outras 
providencias: 

Lei Federal n'4.320/ 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balancos da Uniao, dos Estados, dos 
Municipios e do Distrito Federal; 

Lei Federal no 8.666/1993. Regulamenta a art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para LicitaçOes e Contratos da Administraçâo POblica 
e dá outras providencias; 

Constituiçao Estadual; 

Lei Complementar Estadual no 005/1991. Dispoe sobre a Lei Organica do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia a dá outras providencias; 

Lei Estadual no 9.433/2005. DispOe sobre as licitaçães e contratos 
administrativos pertirientes a obras, servicos, compras, alienaçOes e locaçoes 
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providencias; 

Lei Estadual no 12.212/2011. Modifica a estrutura organizacional e de cargos 
em comissão da Administraçao PUblica do Poder Executivo Estadual, e da 
outras providencias; 

Lei Estadual n° 12.356/2011. lnstitui o Fundo de Promoção do Trabaiho 
Decente (FUNTRAD), e da outras providéncias; 

Lei Estadual no  13.204/2014. Modifica a estrutura organizacional da 
Administraçao PUblica do Poder Executivo Estadual e dâ outras providéncias; 

Lei Estadual n° 13.36912015. Dispäe sobre as diretrizes orçamentãrias para 0 
exercicio de 2016, e dá outras providéncias (LDO); 

Lei Estadual no 13.468/2015. lnstitui a Piano Plurianual Participativo (PPA) do 
Estado da Bahia para a quadriênio 201 6-2019: 

Lei Estadual n° 13.470/2015. Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado 
para o exercicia financeiro de 2016 (LOA); 

Decreto Estadual n° 16.059/201 5. Disciplina as atividades das CoordenaçOes 
de Controle Interno e dâ outras providencias; 

Decreto Estadual n° 16.955/2016. Aprova o Regimento da Secretaria do 
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE): 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BARR 
Avenida 4. fl.0  495. Platafoni,a V. CAB, Salvador-BA- CEP 41 .475-0Q2 
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53 Coordenadoria do Controlo Externo 
Goréncia SC 

Resoluçao SETRE no 001/2013. Aprova o Regirnento do Conseiho 
Deliberativo do Fundo de Prornoção do Trabaiho Decente (FUNTRAD); 

Resoluçao ICE n° 168/2015. Aprova as Diretrizes para o Planejarnento 
Operacional do Exercicio de 2016 e dá outras providéncias; 
Nota Técnica TCE n° 01/2003. Dispöe sobre a racionatizaçao e uniformizaçao 
dos procedirnentos de auditoria no arnbito das Coordenadorias de Controle 
Externo do ICE/BA; 

Normas de Auditoria Governamental (NAGS) aplicadas ao Controte Extemo 
Brasileiro; 

Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Püblico (NBASP); 

Principios de Contabilidade. 

No transcurso da auditoria não foram impostas limitaçôes no tocante ao escopo e ao 
método utilizado nos trabaihos. 

5 RESULTADO DAAUDITORIA 

Concluidos os trabalhos relativos ao acompanharnento da execuçao orçarnentária e 
financeira da administração direta da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e 
Esporte (SETRE), relativa ao periodo de 01/01 a 3110712016, são apresentados a 
seguir as achados e fatos significativos observados pela Auditoria. 

5.1 Area contãbil, orçamentária e financeira 

5.1.1 Inadequaçao no planejamento do orçamento de 2016 para despesas de 
caréter continuado derivadas do Contrato n° 02/2010 

Dos exarnes realizados nos processos de pagarnento de janeiro a juiho de 2016 do 
Contrato n° 02/2010, firmado corn a Fonte Nova Negócios e Participaçoes S/A 
(FNP), constatou-se que a 333  parcela da contraprestação relativa ao rnês de 
dezembro de 2015 no valor de R$12.231.949,98, foi ernpenhada e paga no exercicio 
corrente por meio do elemento 92 (Despesas de Exercicios Anteriores). 

Registre-se que, quando da auditoria na prestacão de contas do exercicia de 2015, 
foi constatada inadequaçao no planejarnento do orçarnento, o que Ievou a urn saldo 
insuficiente para cobrir todas as despesas referentes as parcelas do Contrato n° 
02/2010. Tal fato Ievou ao processamento de despesa como DEA no exercIcio 
corrente. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Aventda 4. n.° 495, Plataforma V. CAB. Salvador-BA - GEE' 41.475-002 
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YATCE 
8. Coordenadoria de Controje Extorno 

Gerncia SC 

Apesar de a Diretora Geral ter solicitado concessão de crédito adicional ". . .] para 
fazer face ao valor da contraprestação pQblica mensal adimplida naquele exercicio 

, a referida solicitacâo ocorreu tardiamente, considerando que essa despesa era 
previsivel. 

Diante dessa situação, verificou-se, em consulta ao Fiplan Gerencial no dia 
03/11/2016, que, para o exercicio de 2016, foi orçado inicialmente o valor de 
R$142.500.000,00 para a Atividade 2393 (Funcionamento do Estádio da Fonte Nova 
- Arena Multiuso), sendo que após as alteraçOes orcamentârias o valor foi reduzido 
para R$134.552.000,00. Considerando o valor mensal da contraprestaçao, de 
R$12.231.949,98, seria necessário o montante de RS146.783.399,76 para o 
pagamento das parcetas relativas ao periodo de janeiro a dezembro de 2016. 
Ressalte-se que, neste montante, nao está incluido o valor referente a parcefa paga 
como DEA. Incluindo o valor referente a parcela de dezembro do 2015, seria 
necessàrio a montante de R$159.015.349,74. 

Dessa forma, verifica-se a necessidade de se obter suplementaçOes que facam face 
ao valor necessãrio para a pagamento das despesas do exercicio de 2016, evitando 
assim a utilizaçao inadequada da rubrica DEA no exercicio seguinte. 

A utilizaçâo inadequada do DEA provoca distorçOes nas informaçOes constantes nas 
Demonstraçoes Financeiras, que tern seus Balanços encerrados e apresentados 
corn valores irreais, prejudicando a avaliação adequada da situação econOrnico-
financeira da Entidade por parte dos interessados, e, alérn do mais, ferindo o 
Principio Contábil da Cornpetencia, conforme disposto em ResoluçOes do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), transcritas a seguir: 

Resolução CFC 750/1993 

Art, 9.0  0 Principio da Competencia determina que Os efeitos das 
transaçOes e outros eventos sejarn recontiecidos nos periodos a que so 
referem, independontemente do recebimento ou pagamento. 

Paragra(o CJOICO. 0 Principio da Competencia pressupOe a simultaneidade 
da confrontaçãa de receitas e do despesas correlatas. 

Resoluçao CFC 1.111/2007 

Art. 9.0  (..j. 

Perspectivas do Setor PUblico 

0 Principio da Competência é aquele quo reconhece as transaçOes e os 
eventos na ocorrência dos respectivos fatos geradores, independentemente 
do seu pagamento ou recebimento, aplicando-se integralmente ao Setor 
PUblico. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. 0 495, Patafon,a V. CAB, Salvador-BA- CEP 41.475-002 
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5 Coordenadoria de Controle Externo 
Geréncia 5C 

Os abs e Os fatos que aletam 0 patrimônio pUblico devem ser 
contabilizados per competéncia. e os seus efeiLos devem ser evidenciados 
nas DemonstraçOes Contabeis do exercicio financeiro corn o qual se 
relacionarn, complementarmente 30 registro orçamentàrio das receitas e 
das despesas pUblicas. 

Ac encerrar-se o exercicio financeiro, as despesas previsiveis, devem ser 
convenienternente arroladas, empenhadas par estimativa e incluidas em Restos a 
Pagar. visando, assirn, evitar que sejam incluidas corno dividas de exercicios 
anteriores indevidamente, provocando a comprometimento do orçarnento futuro. 
Para que isto aconteça e imprescindivel urn pianejarnento orçarnentário condizente 
corn a necessidade e que suporte todas as despesas previsiveis. 

Quanto a este achado, em sua resposta, por rneio do Of icio n° 168/2016, de 
27/09/2016, a Diretora Geral da SETRE justifica: 

Dito apontamento considera irregular a pagamento da parcela nt  0331180. 
competéncia dezembro 2015. do contrato de PPP n°02 /201 0, sob a rubrica 
de Despesa de Exercicio Anterior - DEA, considerando que, ante a 
previsibilidade Wi despesa, deveria a Administraçäo efetuar o pagamento do 
valor nominal da contraprestaçâo pUblica naquele rnês, e. no exercicio 
seguinte, regularizar o pagamento da diferença pertinente ao reajuste 
incidente no contrato de concessão. 

Sobre this fatos, esta Diretoria Geral apresentou consideraçOes 30 teor da 
Solicitação lAM n°0912016, as quais não toram cons ideradas. 

As razöes anteriorniente apresentadas per esta Diretoria são relacionadas 
com o cumprimento dos itens 16.1 e 16.3 do contrato de concessão 
administrativa, que deteiminarn que a incidencia do reajuste contratual 
recaia na data-base de apresentação da proposta econâmica no âmbito da 
concorréncia internacional n 001/2009, o que se deu em dezembro de 
2009. 

Não é per demais ressaltar que, no caso dos vinculos de PPP, a Lei 
Estadual n°9.290, Wi 27 de dezembro de 2004, assev era, em seu artigo &, 
inciso IX, que as contratos devem indicar a periodicidade para a aplicação 
do rnecanismo do revisäo do reequilibrio cconômico-financeiro, o que 
resulta na necessidade de observãncia da incidéncia do reajuste no mês Wi 
sua ocorréncia. 

Merece registro que o periodo de fechamento do indice Wi reajuste 
contratual, neste caso. a IPCA, bern como sua validaçao pelos orgaos do 
Estado envolvidos corn a matéria, se deu apOs 0 encerramento do exercicio 
financeiro do Estado, considerando Os periodos estabelecidos no Manual de 
Encerramento de 2015, editado pela SEFAZ. inviabilizando o empenho em 
tempo devido. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenda 4, n.o 495, Plateitcniia V CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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YATCE 
5' Coordenadorla de Controle Externo 

Geréncla 5C 

For tal circunstância, o pagamento da parcela, englobando a aplicação do 
reajuste, foi realizado conio despesa de exercicio anterio(, ante a 
impossibilidade de seu processamento e ernpenho no momenta devido. 

Pot (im, a aplicaçäo do reajuste, independentemente de previsão no 
contrato, e garantia decorrente da cláusula geral do manutenço do 
equillbrio econOrnico-financeiro, corn arcabouço no artigo 37. inciso XXI da 
Constituiçao Federal e na Lei 8.666/93, o que atrai a caracterizaçäo desse 
pagamento como compromisso reconhecido pela administraçao que, a Iuz 
do artigo 37 da Lei 4.320/64, corn aplicação do artigo 1°, parágra(o ãnico. 
inciso Ill do decreto n°181 ..N91, figura como hipOtese de pagamento sob a 
rubrica de Despesa de Exerciclo Anterior. 
(...  

Apesar das justificativas da Gestora, esta Auditoria entende que a incidéncia do 
reajuste contratual no mês de dezembro, não impede o processarnento da despesa 
corn a prestação dos servicos retativos ao referido rnes no exercicio a que se refere. 
0 que impede na realidade é urn ptanejarnento orçamentario inadequado, que nâo 
atende a realidade. Dessa forma, mantém-se o achado. 

Face ao exposto, recornenda-se a Diretoria Geral da SETRE que busque a ternpo as 
suptementaçôes orçarnentárias para cobrir lodo o valor necessário para 0 pagamento 
das despesas do exercicio de 2016, evitando assim a utilizaçâo inadequada da rubrica 
DEA no exercicio seguinte. 

5.1.2 Fragilidade no calculo dos indicadores de Desempenho base para 
apuraçào da parcela variavel da contraprestação püblica do Contrato n° 
02/2010 

o Contrato n° 02/2010 celebrado no dia 21/01/2010, por urn prazo de 35 anos, em 
regime de parceria pUblico-privada, na rnodalidade concessão adrninistrativa, tern 
corno objetivo a reconstruçâo e exploracão do Estádio da Fonte Nova. Figuram-se 
como parceiros a Estado da Bahia, par interrnédio da Secretaria do Trabaiho, 
Ernprego, Renda e Esporte (SETRE), na qualidade de Poder Concedente, e a 
Sociedade Ernpresâria de Proposito Especifico Fonte Nova NegOcios e 
Participacoes S.A. (FNP) e. como intervenientes-anuentes os seus controladores, a 
Superintendéncia dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) e a Agenda de 
Fornento do Estado da Bahia S.A. (DESENBAHIA). 

Os investirnentos para construçao da Arena foram definidos contratualmente no 
montante de R$591.711.185,00. 

Ern 05/07/2011, fol firrnado o 2° Termo Aditivo, que alterou a Clausula 15.1 do 
Contrato, que passou a vigorar corn a seguinte redação: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenda 4, n.' 495, Platafornia V. CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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YATCE 
58  Coordenadorla de Controle Externo 

15.1 - Valor Estimado do Contrato. 0 valor estimado do Contrato, assim 
entendido coma valor nominal da soma de cento e oltenta (180) 
Contraprestacöes Mensais Base de R$8.263.166,66 (alto milhoes, duzentas 
e sessenta e trés mu, cento e sessenta C 5615 reals e sessenta C 5015 
centavos) devidas ao longo da vigência da Concessao, considerando a 
implementacâo da condião disposta na Cláusula 19.6 do Contrato, passa a 
ser de R$1.487.370,00 (urn bilhäo, quatrocentos e oltenta e sets milhoes. 
trezentos e setenta mil reals). 

o 40  Termo Aditivo, flrrnado em 28/12/2012, publicado no DOE de 05 e 06/01/2013, teve 
como objeto o reequilibrio econOmico-financeiro do contrato em razâo da 
incorporação de alteraçOes de projeto e intervençOes decorrentes de mudanças de 
requisitos técnicos da FIFA, no valor de R$89.313.717,68, acrescido de 155 e 
PIS/COFINS, resultando no montante de R$97.770.900,50, além de alterar outros 
dispositivos. 

Registre-se que o Contrato no 0212010, autuado neste Tribunal em 02/03/2010, sob o n° 
TCE/000490/2010, já foi objeto de análise por esta Coordenadoria, tendo sido julgado e 
considerado ilegal de acordo corn a Resoluçao no 28/201 6, publicada no Diário Oficial 
EletrOnico do TCE/Ba em 09/05/2016. 

Conforme pesquisa realizada no Sistema FIPLAN, a SETRE efetuou no periodo de 
01/01 a 31/07/2016, pagamentos a Fonte Nova NegOcios e Participaçaes S.A (FNP) 
no valor R$85.623.649,86, incluido nesle montante o pagamento referente ao més 
de dezembro de 2015, sendo exarninado a totalidade dos processos de pagamento. 

TABELA 1 - Pagamentos efetuados a FNP em 2016 (01/01 a 31107/2016) 
Em 1* 

Data do pagamento VaTor llquldo  Histérico re  
22/02/2016 11.422.511.08 12.231.949,98Contraprestacao pUblica - 

parcela n°  331180 (DEA) 
22/02/2016 11.422.511.08 12.231.949.98 Contraprcstação pUbTica - 

parcela n° 34/1 80 
17/03/2016 11.424.481.95 12.231 .949.98Contraprestaçao pObhca - 

parcela n° 35/180 
0610512016 11.425.659.53 12.231.949.98 Contraprestação pUblica - 

parcela n°  36/180 
11/05/2016 11.425.386,90 12.231.949.98. Contraprostaçao pUblica - 

parcela n°  37/180 
07/07/2016 11.422.176,66 12.231.949.98 Contraprestação pOblica - 

parcela n°  38/180 
20/07/2016 11.424.604,38 12.231.949,98 Contraprestação pObbea - 

- parcela fl°  39/180 
79.967.331,58 85423.649,86  

NO do empenho 

21101000116000 000 18 

2110100011600000042 

2110100011600000089 

2110100011600000077 

2110100011600000093 

2110100011600000115 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n.°  495, Plataforyna V. CAB. Satvador.BA. CEP 41.475-002 
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YATCE 
9 Coordenadoria de Controte Externo 

De acordo corn a Clâusula Sexta - Contraprestacão Püblica do Contrato no 02/2010, 
a Concessionária fará jus ao pagamento da Contraprestacão Mensal, 
correspondente ao valor da Contraprestaçao Mensal Base, descontados eventuais 
abatimeritos aplicãveis em razâo de desempenho inferior ao minima requerido. Essa 
Contraprestação Mensal Base será composta de urna parcela fixa e urna parcela 
variável, sendo que a parcela variável poderá sofrer abatirnentos corn base na Nota 
de Desempenho Anual da Concessionâria (NQID), a qual, par sua vez, é atribuida 
corn base na pontuação obtida segundo o Quadra de Indicadores de Desempenho 
(QID). 0 item 6.6 da referida cláusula contratual prevê que: 

A afericio dos indicadores do OlD será feita trimestralmente palo Verificador 
Independente, utilizando sistema especialmente desenvolvido para este Vim, 
em conformidade cam o estabelecido no Anexo 4 a este Contrato e validado 
palo Orgao Regulador. Ate 0 5 (quinto) dia do mes subsequente ao 
trimestre vencido será emitido relatório pelo Verificador Independente, do 
qual constara a nota de desempenho da Concessionária dispondo o Orgao 
Regutador de mais (trés) dias Uteis para a sua validaçao. 

Da anãlise do relatOrio de asseguracão limitada dos auditores independentes, 
emitido pela empresa Pricewaterhouse Coopers e disponibilizados pela SETRE, 
verificou-se diversas limitaçoes inerentes ao trabatho, coma: 

Os trabalhos de asseguraçao não compreenderam a avaliaçao quanta a 
qualidade, inclusive técnica, dos serviços prestados pela Concessionária e 
seus fornecedores contratados para prestação 'Is servicos relacionados com 
a medição dos indicadores de desempenho; 

Os dados financeiros apresentados, utitizados coma base para a avaliação da 
mediçäo dos indicadores financeiros (itens 1 a S do Quadro de Indicadores de 
Desempenho (OlD)), não foram objeto de asseguraçao de acordo corn 
práticas contábeis ou outros critérios de preparação de relatorios financeiros. 

Conforms se observe no Anexo 4 do Contrato no 0212010, a Quadro de Indicadores 
de Desempenho (OlD) contempla cinco quesitos operacionais básicos. São eles: 
NIvel de Atendimento ao Usuátio (20%); NIvel de Atendimento aos Clubes (10%): 
Conservação e Manutenção da Arena (30%); lntervençoes Estruturais (20%): 
Utilização de Arena Multiuso (20%). Alérn desses quesitos operacionais, tern-se 
cinco quesitos do natureza financeira e contábil, cuja pontuação méxima é de 50 
pontos, tais coma: Estrutura de Capital; Liquidez Corrente; Demonstraçães 
Financeiras; Custo x Receita Liquida; e Projecöes Financeiras. 

Acrescente-se que, ao lado dos referidos quesitos, encontram-se: o detaihamento 
das suas descriçoes; os periodos de aferiçao; as critérios e as forrnas de 
mensuração; e as respectivas pontuaçóes. 

TRtBuNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAt-hA 
Avon'da 4. fl.0  495, Plaafoniia V. CAB. Satvador-BA- CEP 41.475-002 
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Do exame do Anexo 4, foi observada a auséncia de clareza e objetividade quanto 
aos criterios de mensuraçao adotados para a avaliação do desempenho da 
concessionãria, pelos seguintes aspectos: 

No nivel de atendirnento ao usuârio o critérlo de mensuraçãa previsto é a 
satisfação do consumidor apurada por melo de pesquisa pela Sociedade de 
PropOsito Especifico, dentro de uma pontuacâo de "ruim", 'regular". 
"born/Otimo". No entanto, não foram especificados quals os critérios a serem 
utilizados na obtençâo dessa classificação, assirn corno, os mecanismos de 
sua apuração: 

No nivel do atendimento aos clubes, näo ha identificaçao das bases que 
darao suporte aos critérios de mensuração ali mencionados, tais coma: 
"qualidade" e "condiçOes adequadas", o mesmo ocorrendo corn a pontuaçao 
("atende e nao atende"): 

No nivel de conservação e manutenção da Arena, também não se especifica 
com base em que se dará a pantuação em "ruim", "regular", "bom/atimo", corn 
exceçao dos itens 3.5, 3.6, 3.7, 3.9 e 3.10: 

No nivel de intervenção estrutural, as ünicas possibilidades do pantuaçao 
são: 'ateride" ou "não atende", Esse critério torna-se subjetivo se não for 
especificado em que condicOes se farâo esses julgamentos. 

Estes fatos contrariam, por ôbvio, o pensamento predominante, que estabelece ser a 
avaliação de desempenho mensurada exciusivamente Segundo criterias objetivos e 
transparentes, estabelecendo coma objetivo incentivar a concessionéria a alcançar 
os niveis desejados do desempenho. 

Corroborando este entendimento, verifica-se nas Relatórios Trimestrais do 
Acompanhamenta da PPP n° 02/2010, emitidos pelo Diretor do OperaçOes do Espaços 
Esportivos da SUDESB, Sr. Antonio Marcos Andrade do Oliveira, relativos aos periodos 
do 01/01/2015 a 31/03/2015, 01/04/2015 a 30/06/2015 e 01107/2015 a 30/09/2015, 
01/10/2015 a 31/12/2015 e de 01/03/2016 a 31/03120160 seguinte comentéria: 

Enteridernos que os indicadares de desempenho necessitam do uma revisão, 
a ser feita em conjunto corn a SUDESB, SETRE, Secretaria Especial de PPP 
da SEFAZ, a Fonte Nova NegOcias e Participaçöes S/A e a Pricewaterhouse 
Coopors para quo possa atender aos fins que se prestam do maneira correta. 
facilmente verificavel e que perrnita urna avatiaçãa abjetiva, inclusive corn a 
inctusâa do indicadores rnensurãveis nos dias dos eventas. camo a aperação 
das catracas, por exemp!o. 
1- .] 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenda 4. n.° 495. P'atatcm,a V. CAB. Salvador-BA- CEP 41.475-002 
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Cabe destacar que a SUDESB, confomie determinado na Clâusula 18.1 do Contrato no 
02/2010, na qualidade de Orgâo regulador, é responsável par exercer a sindEcância da 
prestação do serviço, acompanhando, fiscalizando e controlando as atividades da 
Concessionária no âmbito do citado Contrato, contexto que permite trazer a Iuz o 
pensamento de Peter Drucker, considerado o pai da administraçâo moderna: °Se você 
nâo mode algo, vocé näo pode entender o processo. Se vocé nâo entende o processo, 
vocé não consegue aperfeiçoá-Io". 

Ademais, a Auditoria Geral do Estado (AGE), no Relatório do Auditoria no 04/2015, 
referente a auditoria na gestão do Contrato PPP n° 02/2010, eniitido em 14/10/2015, 
acerca do tema, aponta: 

4. Deficiência nos indicadores do desempenho da gestào da PPP 

Está previsto nos diversos itens da clãusula sexta - contraprestaçao pCibIica 
do contrato PPP no  02/2010 - quo esta contraprestação seré composta de 
uma parcela fixa e outra variável. Ficou ainda estabelecido que a parceta 
variável poderá sofrer abatimentos corn base na Nob do Desempenho 
Anual da Concessionãria (MaID), a qual, par sua vez. O atribuida corn base 
na pontuaçâo obtida Segundo as eritérros que constam no Quadro do 
Iridicadores de Desempenho. Os referidos indicadores constam do Anexo 4 
do contrato, a qual ainda apresenta, em linhas gerais, os quesitos a serem 
observados dentro de cada criteria. A aferiçao deverá ser realizada 
trimestralmente polo Verificador Independente uUlizando sistema 
especialmente desenvolvido para este firn. Cabe a Sudesb a validação 
deste sistema. 

Os relatOrios trimestrais emitidos polo Verifucador Independente apresentarn 
em seu Anexo I o Quadro do Indicadores do Desempenho (OlD), a referida 
sistema do avaliaçao. do qual constam os itens e quesitos que devem ser 
observados, corn sua descriçao e fomia do pontuacao. Ao todo, são 29 itens 
a serem observados, sendo 24 referentes ao critério operacional e S ao 
tinanceiro. Já a Anexo II descreve os Critérios minimos para avaliacão da 
rnediçâo dos indicadores de desempenho." 

Constatou-se que alguns destes itens säo baseados em criterlos nos 
quais as formas do mensuraçâo e avaliação não foram definidas 
satisfatoriarnente. Dove-se tambam ressaltar que embora fosse 
competència da Sudesb a validaçäo do sistema de avaliaçao elaborado pela 
Arena, esta nào foi feita expressamente. 

Observa-se que muitos dos quesitos existentes não possuem critérios 
que perrnitam avallé-los ou pontuá-Ios do forma correta e!ou precisa. 
Assirn, acaba-se par favorecer a concesslonárla, vista que esta poderá 
atribuir a si própria nota satisfatoria nestes quesitos, em vista da 
dubledade da forms da avaliaçao. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenda 4, fl.0  495, Platafornia V. CAB. Salvador-BA - CEP 41475.002 
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Todo criteria deve ser precisa e objetivamente avaliável e preferencialmente, 
de forma graduada. 

Assim. por exemplo, a item "sistema de aquecimento de água - aquecimento 
por boite( poderia ser avaliado de acordo cam a vazao x temperatura 
minima a ser atingida. Ao so atingir a temperatura minima exigida, pontuar-
se-ia a nota maxima e haveria uma gradaçao quando do näo atingimento. 
Esta gradaçäo poderia ser em funçäo do quantos graus a temperatura da 
água encontra-se abaixo da minima exigida. 

Ainda como outro exemplo. a "Iluniinação interna dos ambientes" poderia 
ser avaliada de acordo com a quantidade de lumens por ambiente, segundo 
a norma técnica NBR ISO/sEC 8995-1 de 03/2013 - Iluminação de 
ambientes de trabaiho que estabelece, dentre muitos outros, niveis de 
iiuminãncia a serem observados. 

Em todos os casos, 0 que importa é que os itens estabelecidos 
possam ser objetivamente mensurávels e!ou graduados, sob pena da 
avaliaçäo perdor sua significancia. 
1• •J (Grifos da Auditoria). 

A AGE conckii este ponto recomendando a SETRE reavaliar os indicadores do 
desempenho que possuem critérios insatisfatOrios, alterando-os Cu substituindo-os 
por outros corn critérios objetivos e facilmente mensuráveis. 

A Pricewaterhouse Coopers registra nos relatOrios de asseguração limitada dos 
auditores independentes, ernitidos pela empresa e disponibilizados pela SETRE, as 
seguintes responsabilidades e IimitaçOes da auditoria: 

Responsabilidade do auditor 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusäo sobre 0 prncesso do 
apuracio dos indicadores de desempenho (descritos no Anexo I) implantados 
pela Concessionária, de acordo corn os critCrios que constam no Anexo II, 
com base em nossa revisão, conduzida de acordo corn a norma brasileira c a 
norma internacional do trabaiho de asseguração diferente de auditoria (NBC 
103000 e ISAE 3000). I ... ! 

Em urn servico do asseguraçao limitada, os procedirnentos de obtenção do 
evidéncias são rnais limitados do que em urn serviço do asscguracão razoável; 
portanto, obtérn-se urn nivel do asseguração rnenor do que seria obtido em um 
serviço do asseguraçâo razoâvel. Os procedirnentos selecionados dependem 
do juigamento do auditor independento. incluindo a revisäo do risco do objeto 
do nosso serviço do asseguração limitada, mencionados neste rolatOria, não 
atender significativamente aos critérios. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. n.' 495, Platarorrna V. CAB. Salvador-GA- CEP 41.475-002 
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F ... 1 
Nossos trabaihos de asseguracäo lirnitada forarn conduzidos de acordo corn a 
NBC TO 3000 - 'Trabaiho de Asseguracao Diferente de Auditoria e Revisao" 
ernilida pela Resoluçäo CFC 1.163/09 do Conseiho Federal de Contabilidade 
(tFC) e Cornunicado TOcnico no 2/2008 do IBRACON - Instituto dos Auditoros 
Independentes do Brash, que estabelecern Os procedimentos a serern aplicados 
em serviços dessa natureza. Esses procedimentos conipreenderarn. 
principairnente (a) a obtenção do entendirnento dos controles intemos 
irnplernentados pela adrninistação para o curnprirnento regular de suas 
obrigaçUes: e (b) a averiguação dos critérios adotados junto aos responsáveis 
pela medição dos indicadores de desernpenho (Anexo II). Dessa forrna, os 
procedimentos aplicados acima forarn considerados suficientes para pemuitir urn 
nivel de seguranQa limitada e, por conseguinte, nao conteniplarn aqueles 
requeridos para fornecer seguranca razoâvel. 
[...  

Em consulta realizada no sitio da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ) 
(http://www.sefaz.ba.gov.br/ad  ministracao/ppp/Melhores_Praticas_dos_Verificadores_ 
lndependentes_nos_Contratos_de_PPPs_Danuza_Paiva. pdf), verifica-se a documerito 
Meihores práticas dos Verificadores Independentes nos contratos de Parceria 

PUblico-Privada", de autoria de Danuza Aparecida de Paiva, Coordenadoria Especial 
de Gestão das UAI Unidade Setorial de Parcerias Publico-Privadas do Governo de 
Minas Gerais, no qual consta a seguinte proposta para escopo de atuação do 
Verificador Independente: 

Entendimento do projeto e do sistema de mensuracão de desempenho; 

Desenho de processos para monitoramento e controle do desempenho; 

DiagnOstico e recomendação de atualização tecnolôgica; 

Criação de painel de controle para gestâo de indicadores: 

Revisão do sistema de mensuração de desempenho: 

Gestao de pleitos e estudos de viabilidade técnica e economica; 

Monitoramento de desempenho; 

Gerenciamento de riscos; 

Transferencia de conhecimento. 

A fim de dar corihecimento a Secretaria dos achados de auditoria, foi encaminhada a 
Solicitaçâo no IAM/03/2016 para que apresentasse esclarecimentos e/ou 
justificativas acerca dos apontamentos. Em resposta, a Diretora Geral da SETRE 
encaminhou a Oficio no  168/2016, de 27/09/2016, apresentando suas 
consideracOes. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avcnda 4. n.°  495. PIataoInth V. CAB. Salvator-BA - CEP 41.475-002 
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No que se refere a esse achado, a Diretora Geral, Sra. Nair Prazeres, assim se 
manifestou: 

F. 
A diligöncia em cornento traz a discussäo matéria já versada no ârnbito de 
Solicitacao anterior dessa Coordenadoria de Controle, registrada sob o n 
IAM/0512016, perlinente a fragilidade dos critérios relativos ao Quadro de 
Indicadores do Desempenho, previstos no Anexo IV do contrato do PPP n° 
02/2010. 

Conforrne já aduzido em manifestaç.âo anterior, a questâo do exame do 
contrato de PPP 0212010 já se encontrava sob a jurisdiQo desse Tribunal 
do Contas, no ârnbito do Processo O  TCEI000490/2010. cuja rolatoria 
cornpetiu ao Exm° Sr. Conseiheiro Pedro Lino, tendo per base os achados 
identificados, a época. per essa Coordenadoria do Controle Externo, dentre 
as quais já era destacada a fragilidade dos critérios do deserupenho. 

o referido contrato jâ foi objeto de julgamento pelo Orgão plenário do TCE, 
que, ao editar a Resolução n*  028/2016, declarou ilegal a concossão 
administrativa, acjotando como razão de decidir os motivos ali expostos, 
dentre os quais não constavarn o exame da fragilidade dos critérios de 
mensuração da concessão administrativa. 

Para reforçar, a própria RcsoIucio n°  028/2016 dote rmina a realização de 
estudos para revisão do contrato do PPP apenas nos aspeclos 
relacionados a equação econamico-financeira, envolvendo questöos como 
estipulaçào do valor da contraprestacâo pUblica, risco de demanda. prazo 
de concessão, taxa interna do retorno e taxa de acionista. 

Se as dernais cláusulas fossern consideradas nulas. não haveria substrato 
material para que essa Corte, na mesma Resoluçâo. deliberasse pelo nâo 
reconhecimento da nulidade do vInculo, 0 que perrnitiu a sua execuçäo na 
forrna pactuada. 

Cabe registrar, tambéin. que a declaraçâo do ilegalidade de todas as 
clãusulas do contrato. proposta no voto proferido pela Exm"Sra Conseiheira 
Carolina Costa, fol considerado vencido, razâo pela qual se depreende que 
O pleno dessa Corte nao vislurn'orou 0 achado reiterado na presente 
solicitaçâo, acolhendo apenas as razOes expostas pelo Conseiheiro Relator 
em scu voto. ficando a presente matéria acobertada sob o manto da coisa 
julgada administrativa. 

Adernais, a despeito das consideraçOes lançadas pela Superintendência 
dos Desportos do Estado da Bahia - SUDESS, órgão regulador do contrato 
do PPP, nos relatórios do vatidação trirnestral dos indicadores de 
desempenho, e facilmente perceptivel que a proposta do revisäo diz 
rospoito aos "indicadores do desempenho" (guesitos), e nâo a seus 
'critérios de mensuraçâo", par considerar que a sugestâo daquela 
autarquia consiste na previsão do Indices do acompanhamento que devem 
possuir vinculaçao mais direta corn os eventos esportivos realizados na 
arena, corno, per exemplo, a verilicação da operação das catracas. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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Por tal razâo, tal recomendação assume a feiçao de mera proposta de 
alteraço contratual. sob a Otica da convenléncia e oportunidade, náo 
possuindo re!ação corn vicios apontados no relatório da 54 CCE, elaborado 
no processo n°TCE/000490/2010. 

Por tim. destacamos que os motivos determinantes contidos na Resoluçao 
028/2016 do Orgão plenário do ICE apresentam-se, também, corno questao 
prejudicial ao tear do RelatOrio n° 04/2015, elabor ado pela Auditoria Geral 
do Estado em momento anterior ao julgamento do processo referente ao 
exame da legalidade do contrato de PPP. 
[ ... ] (Grifos do Autor). 

Apesar das colocaçoes da Gestora, a Auditoria entende e reaf Irma, o Obvio que 
precisa ser considerado, que o impacto dos indicadores de desempenho sobre a 
contraprestaçâo justifica a necessidade de reavaliação desses indicadores, por 
estarem iriadequados aos fins a que se propöem. 

Assim sendo, a Auditoria recomenda que sejam incluidas meihorias nas atribuicöes 
do Verificador Independente contratado para a aferição dos indicadores do Quadro 
de Indicadores de Desempenho (QID), quais sejam: monitorarnento dos indicadores 
de desempenho e participaçao do processo de revisão do Sistema de Mensuraçao 
de Desempenho, corn sugestão de rnelhorias; suporte técnico para mediaçao de 
conflitos, dentre outros. 

5.1.3 Auséncia de fiscalizaçao dos aspectos econômico-flnanceiros do 
Contrato no 0212010 (Parceria P(iblico-Privada da Arena Fonte Nova) 

De acordo corn a Cláusula Sexta - Contraprestaçao Páblica do Contrato no  02/2010 
(Parceria PQb!ico-Privada da Arena Fonte Nova), a Concessionâria faz JUS 30 
pagamento da Contraprestaçao Mensal, correspondente ao valor da 
Contraprestaçâo Mensal Base, descontados eventuals abatimentos aplicaveis em 
razão de desempenho inferior ao minimo requerido. Essa Contraprestaçao Mensal 
Base é composta de uma parcela fixa e uma parcela variável, sendo que a parcela 
variävel pode sofrer abatirnentos corn base na Nota de Desempenho Anual da 
Concessionária (NQID), a qua!, por sua vez, é atribuida corn base na pontuaçâo 
obtida segundo a Quadra de Iridicadores de Desempenho (QID). 

A Cláusula 6.6 estabelece que: 

A aferiçtao dos indicadores do OlD será feita trimestralmente pelo Verificador 
Indopondente, utilizando sistoma ospecialmente desenvolvido para este firn, 
em conforniidade corn o estabelecido no Anexo 4 a este Contrato e validado 
pelo Orgao Regulador. Ate 0 50  (quinto) dia do mes subsequente ao 
trimestre vencido será emitido relatOrio pelo Verificador lndependente, do 
qual constaré a nota do desemponho da Concessionária dispondo o Orgao 
Regulador de mais (trés) dias Uteis para a sua validaçao. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. fl.0  495, Plarafomia V. CAB. Salvador-BA. CEP 41.475-002 
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RSI.156117.1$ 

YATCE 
5* Coordenadoria de Controle Externo 

No Quadra de Indicadares de Desempenho são contemplados os critOrios 
operacional e financeiro, sendo a primeiro responsável por 70% da avaliaçao e o 
segundo respondendo por 30% da nota de Desempenho Anual da Concessionaria. 
o criteria operacional envolve os seguintes quesitos: 

NivelAtendimento ao Usuärio(20%); 

NIvelAtendimento aos C$ubes(10%); 

Conservaçao e Manutenção da Arena (30%); 
lntervençoes estruturais (20%); 

Utilização de Arena Multiuso (20%). 

Par sua vez, a critérlo financeiro envolve os seguintes quesitos: 

Estrutura de Capital; 

Liquidez Corrente; 

Demonstraçoes Financeiras; 

Custo x Receita Liquida; 

Projecoes Financeiras. 

Esses quesitos apresentam o detalhamento das suas descriçäes, os perlodos de 
aferição, os critérios e as formas do mensuraço, bern como a pantuação que pode 
chegar ao maxima do 420 pontos no quesito operacional e 50 pontos no quesito 
financeiro. 

Verificou-se quo os Indicadores de Desempenho, aferidos pela empresa 
Pricewaterhouse Coopers (Verificador Independente), são encaminhados a SUDESB 
(Orgao Regulador) pela ConcessionOria. A SUDESB, responsável pela Fiscalizaçao 
Técnica, conforme subcláusula 18.1.2, valida apenas os quesitos operacionais, vista 
que os quesitos financeiros são do responsabilidade do Poder Concedente, no caso 
a SETRE, conforme cláusula 18.2. 

18.2 Fiscalizaçao ecoriôrnico-financeira e contábil. A flscalizaçao econömico-
lunanceira e contbiI e de competéncia do Poder Concedenle e abrangera, dentre 
Gulros pontos: 

a análise do equilibria econOmico.f'nanceiro da Concessâo: 
a anãlise do cumprimento das obrigacOes societárias da Concessionéria: 
a exame dos Iivros, reistros contabeis e demais infomiaçOes econômicas e 

financeiras, bern coma as Was de gestao praticados pela Concessionária; 
o controle dos Sons Reversiveis; e 
a exame dos livros. registrns contãbeis e demais informaçOes econômicas e 

financeiras, born coma as atos de gestào praticados pela Concessionária pars 
exploração de areas do entomb. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, fl.0  495, PIata!orma V. CAB, Salvador-BA- CEP 41.475-002 
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Rd. th1 11.19 

& Coordenadoria de Controle Extorno 
Gerência Sc 

Entretanto, constatou-se que os quesitos financeiros não vém sendo validados pela 
SETRE. 

A Auditoria Geral do Estado, em exarne realizado na gestâo do contrato ppp  no 
02/2010, em seu Relatorio AGE no 20/2014, destacou os fatos apontados por esta 
Auditoria, recornendando a adoção de providencias cabiveis para a realização da 
fiscalizaçao econômico-financeira e contObil prevista em contrato. 

Ressalte-se que esta grave irregularidade j6 101 relatada, por este Tribunal, nos 
Relatórios de Auditoria relerentes ao exerciclo de 2014 e 2015. 

Quanta a este fato, a Auditoria solicitou informaçães sabre a contratação de 
consultoria especializada para auxiliar a fiscalização, tendo a SETRE justificado por 
rneio do Oficio no 152/2016, de 29/08/16, o seguinte: 

No tocante ao questionamento alusivo a contratação do consultoria 
econômico-financeira e contâbil para fins do auxilio na riscalizaçao do 
contrato de PPP no 02/2010, ressaltamos quo tal plsito ainda não so 
mostrou possivel, ante a vigência do Decreto Estadual n°16.417(2015, que, 
em seu artigo 20, inciso V. traz a suspensão de contrataçôes referentes a 
consultorias. 

Nesse ponto, e considerando que o contrato do PPP näo veicula a forma 
procedirnental de realização da fiscalizaçao economico-financeira e contábil, 
este hiato ê suprido. momentanearnente, corn a instituicâo do Grupo do 
Trabaiho por meio da Portaria Conjunta SETRE/SEFAZ N°0O1/2014. 
1 ... ] 

Nao obstante tal esciarecimento, ressalte-se que não foram apresentados retatorios 
emitidos pelo referido Grupo de Trabalbo. Ademais, logo adiante a Gestora afirma 
que: '[ ... ] esta Secretaria nao dispae de profissionais devidamente habilitados para 
tal uinalidade" f  ... ]. 

Sem duvida, a falta do acompanhamento econOmico-financeiro e contabil do 
contrato de PPP pode jâ causar, ou vir a dar causa a prejuizo ao Estado, uma vez 
que o valor da contraprestaçao pOblica estO condicionada ao atingimento da nota de 
desempenho que tern como um dos critérios a financeiro. Isso parque, a depender 
da pontuacão obtida, o valor da cantraprestação pode sofrer reduçao de ate 60% da 
parcela variavel, fato que caracteriza a necessidade de adoçoes imediatas de 
providências, que se adotadas de pronto, jé apresentam o caráter de 
intempestividade. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4 fl' 495. Plataforna V. CAB, Salvador-BA- CEP 41.475-002 
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Re! 1688111.23 

YATCE 
53 Coordenadorla de Controle Externo 

Em sua resposta, por meio do Oficlo no  168/2016, de 27/09/2016, a Diretora Geral 
da SETRE justifica: 

Em relaçâo a este tópico, 0 relatorio de auditoria aponta a inexisténcia de 
fiscalizaçao econamico-financeira e contábil do contrato de PPP n°02/2010, 
0 que traria reflexos na avaliaçâo da pontuação dos critérios financeiros do 
Quadro de Indicadores de Desempenho - OlD, no forma prevista na 
clâusula sexta do contrato de concessâo. 

E de born alvitre destacar as anteriores tentativas da Administraçao 
Estadual em contratar empresa de consultoria especializada no 
assessoramento técnico para anâlise dos aspectos econOmicos, financeiros 
e contábeis da concessäo administrativa, uma vez que esta Secretaria não 
dispäe de profissionais devidamente habilitados para tat finalidade, 
conforms intormado em solicitaçâo anterior. 

This tentativas de contrataçâo forani destacadas em relatorio elaborado pela 
Auditoria Geral do Estado. 

Essa situação l9ca mais agravada pela superveniência do Decreto n' 
16.417/2015, que. ao  instituir a politica de contingenciarnento de recursos 
estaduais para a execuçao de despesas de custeio, deixou consignada a 
suspensâo do contrataçöes referentes a atividades de consultorias. na  
forma do artigo 2, inciso V. 

A despeito do atraso na validaçao dos QiDs financeiros, nao ha margem 
para a afirmaçâo imediata da auséncia do pontuação obtida pela 
concessionària. 

Este achado assume, no presente caso, configuração do mero vicio 
formal, passivel de saneamento corn a anãlise, neste momento, dos 
relatOrios do OlD. que poderã resultar em convalidaçao dos pontuaçães 
outrora apresentadas ou, a dependor do caso, resultar em glosas incidontes 
nas contraprestaçOes vindouras, a titulo de compensaçâo contratual, sam a 
ocorréncia de dano ao erario. 

A possibilidade de compensaçao, inclusive, 101 aventada pela Auditoria Geral 
do Estado em seu relatOrio, no qual deixou clara a possibilidade de 
equalizaçao, com efeito retroativo, 
[ ... ] (Grifo do Autor). 

Apesar das justificativas apresentadas pela Gestora, esta Auditoria mantém o 
achado, uma vez que a ausência de fiscalização dos aspectos econômico-
financeiros do Contrato n°  02/2010 permanece, fato que contraria o estabetecido na 
avenca. 

Recomenda-se que a Diretoria Geral continue envidando esforços a tim de 
regularizar esta situação e atender ao estabelecido na Clãusula 6.6 do Contrato. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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YATCE 
5' Coordenadoria do Controlo Extorno 

Gerência 5C 

5.2 Area JurIdica 

5.2.1 Contratos de Gestão 

Dos contratos de gestão selecionados para exame, verificou-se que todos eles tern o 
mesmo objeto que é a geréncia do serviço de assistência técnica aos 
empreendirnentos associativos populares e solidários, sediados nos Centros 
PUblicos de Economia Solidária (CESOL) e se diferenciam apenas pelas localidades 
que atendem. 

As despesas orçamentárias foram executadas em 2016 par meic da ação 
Assistência Técnica a Empreendimerito Econômico-Solidário em Centros PUblicos 

de Economia Sohdaria" dentro do Programa Vida Meihor". Dentre as prioridades da 
Administração PUblica Estadual estabetecidas no Anexo III da LOA 2016, estâ a 
lnclusâo Socioprodutiva Urbana e Rurar pertinente ao Programa "Vida Meihor". 

0 Quadro a seguir apresenta Os contratos de gestâo examinados nesta inspecão. 

QUADRO 2 - Contratos de Gestao examinados 
Em R$ 

Contratada NO da Seleçao 
Püblica 

No do Contrato 
deGestao 

I 	Localidade 	 Valor 
Contratado 

09/2012 161/2612I1Lote 9— Sertão do SâoFrancisco 	3.186.388.46 
Associaçäo 	Beneficente  162/2012 ILOIe7 - Utoral Sul da Bahia 	3.18688,46 

03/2013 037/2014 FLote 7— Médio Rio de Contas e 	3.199.112,88 Josué de Castro 
__ _ Ii_xo Sul da Bahia 	 I 

Fontes: Conimlos do Goslac 0 Iarrnos Aditivos. 

Os referidos contratos possuem cláusulas com o mesmo teor. Logo adiante são 
apresentadas as ocorrOncias identificadas. 

5.2.1.1 Descumprimento de Clausulas Contratuais 

5.2.1.1.1 Atraso no repasse dos recursos pela SETRE a Contratada (Contratos 
n°' 161/201 2, 16212012 e 3712014) 

A Clâusula Quinta dos Termos Aditivos aos contratos n°5  161 e 162/2012 e a 
Clausula Oitava do contrato n°3712014 estabelecem que a primeira pamela deve ser 
repassada ate s dias óteis após a assinatura do contrato de gestão e as demais 
parcelas ate o 50  dia ütil do rnês subsequente 30 término do trimestre. 

Verificou-se que houve atrasos nos repasses a contratada, que variaram entre 
quatro e nave meses, coriforme apresentado no Quadro 3: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Aven:da 4, nP 495. Platafonma V. CAB. Salvador-BA CEP 41.475-002 
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VATCE 
$a Coordenadoria de Controte Externo 

Gerência 50 

QtJADRO 3— Repasse dos recursos financeiros pela SETRE a Contratada 

Contratada 	 N*i,,Eon,ratol J±LI.J 	- - Dascrlçao 

em 25/05,2016, corn atraso do mais 
quatro moses. 

162/2012 	414.855.98 Décima terceir3 parcels. Repassada Benefucente Josué de
25/1012016. corn atso de mais 
cove meses. 

037/2014 394.iÔ36Quinta parcels. Repassada 
12109/2016. corn atraso de mais de i 

pa9ameno. 

Além disso, os repasses da décima quarta, décima quinta e décima sexta parcelas 
dos contratos nOS  161 e 162/2012 e os repasses da sexta, sétima e aitava parcelas 
do contrato no 37/2014, que deveriam ocorrer em 2016, ainda riâo haviam sido 
efetivados ate a solicitaçao de esciarecimentos requerida por esta Auditoria a 
SETRE em 04/11/2016. De acordo corn os relatOrios de prestaçoes de contas 
encamirihados pela contratada, o atraso no repasse dos recursos pela SETRE 
postergou a execução do objeto dos contratos. 

Foram solicitados esciarecimentos a SETRE em 04111/2016 sobre o atraso nos 
repasses, dispondo a Secretaria de trés dias Uteis para apresentar seu 
posicionamento. Foi solicitada a prorrogação do prazo do resposta, por meio dos 
Oficios n° 196/2016 e 198/2016, da Diretoria Geral da SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encaminhou, por meio do Oficio no 200/2016, a 
Comunicação Interna CI N.° 119/2016, da Coordenadora da Comissao1  de 
Acompanharnento, Monitoramento e Avaliaçao ao Superintendente da SESOL. 

A seguir transcrevem-se trechos da referida CI 

S. 0 atraso no repasse das parcelas em relaçâo sos Contratos de Gestao 
fl.2  161/2012, n.2 162/2012 é decorrente da internpestividade na liberação de 
concessão para empenho das parcelas quanto a Fonte 0.128 (Fundo Estadual 
de Combate e Erradicacão a Pobreza). Esta Superintendéncia tern se 
esforçado para curnprir corn os prazos previstos, entretanto, as 
circunstãncias financeiras relacionadas aos atrasos são decorrentes do 
cenário econôrnico atual. 
No caso do Contrato de Gestao fl.0  037/2014. 0 atraso no pagamento das 
parcelas decorre dos procedimentos que devern ser seguidos quanto ao 
Convènio n.1  063/2013 celebrado entre o Governo do Estado por meio da 

I Comissao instituida pela Portaria no  70/2013 e alterada pela Portaria no 54/2014 (arnbas da 
SETRE). 

TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DA BAHIA 
Aveiüda 4, a.' 495, Pla(a(orrna V,CAB, Salvador-BA- CEP 41.475-002 
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Ref 1688117-23 

YATCE 
9 Coordenadoria de Controte Externo 

Gerêncl.a SC 

SETRE e o Governo Federal através da Secretaria Nacional do Economia 
Soiidria do Ministério do Trabaiho e Emprego. Este pagamento é 
decorrente de Ordem Bancária do Transferéncia Voluntãria (OBTV). Essas 
circunstâncias provocaram o atraso no pagamento das parcelas no caso em 
tela. 
[ ... J (Grifo doAutor). 

Esta Auditoria, no exame do processo de pagamento no 13.380, referente ao 
contrato no 161/2012, identificou os seguintes documentos: 

A Comunicaçäo Interna Cl NO 33/2016 (fis. 1 e 2), de 11/05/2016, da 
Comissão de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação ao 
Superintendente, encarninhando o RelatOrio Técnico do decirno primeiro 
trimestre para a Iiberaçao da decima terceira parcela do contrato; 

Em 12/05/2016, o Superintendente da SESOL, a Os. 40, solicitou 
providencias a Assessoria de Planejamento e Gestão para liberar a decima 
terceira parcela; 

Em 12/05/2016, a nota de empenho foi emitida. a Iiquidacão ocorreu em 
17/05/2016 e a ordern bancária foi emitida em 25/05/2016. 

Portanto, dos autos do processo no 13.380, constata -se que os documentos emitidos 
pela Comissao de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliaçâo e pelo 
Superintendente da SESOL foram emitidos corn atraso, contribuindo também para o 
atraso no repasse dos recursos. 

Recornenda-se que a Comissão de Acompanhamento, Monitoramento e AvaIiaço e 
o Superintendente da SESOL promovam celeridade ao andamento dos processos 
de pagamentos para que seja cumprido o prazo estabelecido nas Clãusulas Oitava 
do Termo Contratual e Quinta dos Termos Aditivos. Recornenda-se, ainda, que 
constem nos processos de pagamento as justificativas da Comissao e do 
Superintendente da SESOL para o encaminhamento internpestivo dos documentos 
sob suas responsabilidades, necessários 30 andarnento dos referidos processos. 

5.2.1.1.2 Transferéncias financeiras indevidas entre contas-correntes de 
diferentes contratos (Contratos n° 161/2012,16212012 e 3712014) 

Verificou-se dos extratos bancários das contas-correntes dos contratos nos  161 e 
162/2012 e n°37/2014, corn a contratada Organizacâo Social (OS) Josue de Castro, 
que houve transferéncias entre as referidas contas. 

A Comissão de Avaliaçao dos contratos do gestâo jé havia identificado essa 
situação, pois fez a seguinte recomendaçäo no 140  RelatOrio Técnico Trimestral de 
Avaliaçao do contrato no 161/2012, as Os. 18: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO VA BAt-HA 
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53 Coordenadorla do Controlo Externo 
Gerôncia Sc 

A Organizacão Social dove justificar as inconformidades registradas em 
seus relatórios como transaçöes financeiras indevidas, A Organização 
Social não deve repassar recurso financeiro do urn contrato do gestâo para 
outro. A incidência onsejarã a possibilidade de rescisäo contratual, sem 
prejuizo das demais medidas legais cabiveis. 

Assim, foram solicitados esciarecimentos a SETRE em 04/11/2016 sobre a 
movimentacâo de recursos entre as contas bancárias da OS Josué de Castro, 
dispondo a Secretaria de trés dias Uteis para apresentar seu posicionamento. Foi 
solicitada a prorrogacão do prazo de resposta, par meio dos Oficios no5  196/2016 e 
198/2016, da Diretoria Geral da SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encaminhou, par meio do Oficio no  200/2016, os 
Oficios OFF 080-2016, 081-2016, 082-2016 e CDs anexos elaborados pela OS 
Josué do Castro, pertinentes aos contratos nos  161 e 162/2012 e no 37/2014, 
respectivamente. Transcreve-se a seguir um trecho dos referidos Oficios: 

1---]. salientamos que a CONTRATANTE não vem cumprindo corn sua 
obrigacâo no que so dia respeito acs repasses dos recursos trirnestrais, 
paitetas estas que vém em atraso desde o segundo bimese de 2015. par este  
mativo a Organizaçâo Social Associaçao Ben eficente Josué de Castro para mailer os 
seMços, e camprimento do objeto e metas do confrato, fol obrigada a tomar a atitide 
em questão. 

Os valores tansfecidos entre contas-conentes da CONTRATADA, forarn efetuadas 
entre as contas dos própños contratos do gestão, haja vista que a 
CONTRATANTE quando efetuava o pagamest de urn dos contratos (CONTRATOA 
par exemplo) e não a fazia para os outros (CONTRATO B e C par exemplo), deste 
modo, a CONTRATADA, para que não houvesse a interrupçâo dos serviços dos 
ouhos contratos (CONTRATO B e C), efetuava transferéndas de urna pequena porte 
do recurso do (CONTRATO A) para as contratos (CONTRATO Be C) corn a objetivo 
de suphr essencialmente despesas do pessoal (CLT), sem nenhum prejuizo ou dano 
ao contrato em questao. vista que, sempre que 0 contrato que recebia a repasse da 
CONTRATANTE. regularizando, em parte. pamelas em atraso, o recurso Ilianceiro 
IN imediatamente de'.vMdo ao contrato cedente. Assii'i sendo, nâo ha nenhuma 
diminuo rice valores dos contratos para a preslaçâo do seMco. pals, cxDnsideamos 
tais trarderêadas corno "ernprsbmos' de urn contrato para outro, do nenhurna outra 
foima sendo utilizado para outro fim e, evitando prejuizos  financeiros para os; 
contratos. 
F ... ' 

Este procedimento executado pela OS Josué de Castro näo encontra respaldo 
contratual. 0 paragrafo quinto da Cláusula Oitava dos referidos contratos 
estabelece: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avonda 4, a.°  495, PI8taomia V. CAB. Saivaaor-BA - CEP 41.475-002 
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VA-TCE 	
Sa Coordenadoria do Controto Externo 

Gorência SC 

Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido 
pela CONTRATANTE, a CONITRATADA poderá realizar adiantamentos corn 
recursos préprios a conta bancária indicada para recebimento dos 
pagamentos, tendo reconhecido as despesas efetivadas, desde quo em 
montante igual ou inferior aos valores ainda nâo dosornbolsados que 
estejam previstos neste contrato. (Grit o da Auditoria). 

A contratada nâo fez tais adiantamentos, o que poderia minimizar os efeitos do 
atraso nos repasses. Coma transcrito, Os adiantamentos devem ser oriundos de 
recursos prOprios da Organizacão Social. 

Recornenda-se que a contratada promova adiantamentos quando necessário, corn 
recursos próprios, conforme parágrafa quinta da Cláusula Oitava, a tim de que a 
execução do objeto dos contratos nâo seja prejudicada. 

5.2.1.1.3 Atraso no encaminhamento das prestaçöes de contas pela Contratada 
A SETRE (Contratos n03  16112012,16212012 e 37/2014) 

A Cláusula Décima Terceira - Da Prestaço de Contas estipula que a prestaçäo de 
contas da contratada deve ser apresentada trimestraimente a Contratante, ate a 50  dia 
Util do mês subsequente ao trimestre de referenda ou, a qualquer tempo, conforme 
recomende a interesse pübiico, e far-se-a atravOs de relatOrio pertinente a execuçäo do 
contrato, contendo comparativo especifico das metas pactuadas e alcançadas, 
acompanhado dos demonstrativos financeiros, conforme modelo estabelecido pela 
contratante. 

Verificou-se a descumprimento dos prazos estabelecidos, havendo atrasos de ate 84 
dias, conforme apresentado a seguir: 

QUADRO 4— Entrega das prestaçoes do contas pela ContratadaasElRE 
Data do ontrega para os contr3tos corn a OS Josué do Castro Porlodo Prazo do entrega 

161/2012 16212012 37/2014 
01101 a 31)03120161 0710412016 02106f2016 0210612016 02/0612016 
01/04 a 30062016 07107 2016 21 09'2016 11 08 2Q16 28/0912016 
Q1/07a30109(2016 07/10:2016 10/10/2016 10/10/2016 10/10/2016 

Fono: RolatOrios do Prestaçäo do Cortas 

o encaminhamento intempestivo das prestaçöes de contas pode ocasionar a atraso 
no repasse dos recursos a contratada, já que o desembolso das parcelas está 
condicionado as respectivas prestacâes de contas e ao atcance das metas 
pactuadas (Parágrafo Prirneiro da Cláusula Oitava). 

Vale mencionar a recomendaçâo da Comissâo de Avaliaçao dos contratos, em seu 
140  RelatOrio Tecnico Trimestral deAvaiiaçao do contrato no 161/2012, âsfls. 18: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Aven'da 4, n.° 495, Platatorma V. CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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5' Coordenadoria de Controle Externo 
Gerêncla SC 

Recornendamos que. em caso de renovaço do referido contrato, essa 
Secretaria incorpore meta relacionada ao cumprimento da entrega do 
relatorio de prestacao de contas no prazo estabelecido, estabelecendo 
percentual de desconto quando da entrega intempestiva. 

Foram solicitados esclarecimentos a SETRE em 04/11/2016, acerca do atraso na 
entrega das prestacOes de contas pela Organizaçâo Social Josue de Castro, 
dispondo a Secretaria de trés dias (iteis para apresentar a resposta. Foi soilcitada a 
prorrogacäo do prazo de resposta, por meio dos Oficios n°5  196/2016 e 198/2016, da 
Diretoria Geral da SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encarninhou, por meio do Oficio n° 200/2016, os 
Oficios OFF 080-2016, 081 -2016, 082-2016 e CD anexos elaborados pela OS Josue 
de Castro, pertinentes aos contratos n°3  161 e 162/2012 e no 37/2014, 
respectivamente. Tais Oficios e CDs nao fizeram rnenção ao atraso no 
encaminhamento da prestacão de contas. 

A Diretoria Geral encaminhou, por meio do Oficio n° 200/2016, tambem a 
Comunicação Interna CI N.° 119/2016, da Coordenadora da Comissao de 
Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação, informando que as OrganizaçOes 
Sociais entregam os relatorios de prestação de contas fora do prazo, apesar dos 
cornunicados expedidos pela referida Coordenação alertando-as para a necessidade 
de cumprimento da obrigaçao contratual. 

Recomenda-se, assim, que a Os Josue de Castro proceda ao encaminhamento das 
prestaçOes de contas de acordo corn o prazo estabelecido na Cláusula Decima 
Terceira dos contratos, dando entrada no setor de protocolo da SETRE. 

5.2,1.1.4 Atraso no encaminhamento dos relatórios têcnicos trimestrais pela 
SESOL aos órgãos previstos nos Contratos (Contratos n" 16112012, 162/2012 e 
37/2014) 

De acordo corn a Clausula Decirna - Do Acompanharnento e da Avaliação, a SESOL 
encaminhará, trimestralmente, o relatOrio técnico trimestral ao Secretário do Trabaiho, 
Emprego, Renda e Esporte, ao Orgâo deliberativo da Contratada e a Secretaria 
Executiva do Conselho de Gestao das OrganizaçOes Socials, ate o Ultimo dia do més 
subsequente ao encerramento de cada trimestre do exercicio financeiro. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHTA 
Avenida 4, n.° 495. Platafoirna V. CAB. Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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YATCE 
So Coordenadoria de Controle Externo 

Verificou-se que houve atrasos variando de dois ate cinco meses, aproximadamente, 
conforme se observa a seguir: 

QUADRO S - Encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela SESOL_ 
Data do oncaminhamento para os Contratos corn a 08 

Perlodo 	Prazo do entroga 	 Josuêde Castro 
161/2012 	16212012 	37/2014 

01/01 a 31103/2016 	30104/2016 	13110/2316 	13:1012016 	10/08/2016 

Foram solicitados esciarecimentos a SETRE em 04/11/2016, acerca do atraso no 
encaminhamento dos relatOrios técnicos, dispondo a Secretaria de trés dias Uteis 
para apresentar seu posicionamento. Entretanto, foi solicitada a prorrogacao do 
prazo de resposta, por meio dos Oficios no' 196/2016 e 198/2016, da Diretoria Ceral 
da SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encaminhou, por meio do OfIcio n°5  200/2016, a 
Comunicaçao Interna CI N.° 119/2016, da Coordenadora da Comissão de 
Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação, que assim se posicionou: 

4. No que se refere aos atrasos no envio dos Relatorios Tècnicos 
Trimestrals elaborados pela Comissao de Acompanhamento, 
Monitorarnento e Avaliaçäo, os mernbros da Comissâo, corn a vénia 
necessâria, reiteram que o perlodo fixado em Iei para elaboração é exiguo 
para o cumprimento, baja vista que: è necessârio fazer a leitura dos 
relatOrios do prestaçao do contas encaminhadas pela Organizacao Social; 
solicitar esciarecimentos as organizaçôes sociais contratadas 0 visitar OS 
Centros PUblicos do Econornia Solidaria, bern como os empreendirnentos e, 
quando necessârio, requerer novos esciarecimentos; apôs estas diligèncias, 
o Relatorio Técnico Trirnestral O elaborado pelos membros da Comissão, em 
seguida. são anaflsados por todos e assinados. Sorna-se ainda que, por 
vezes, as OrganizacOes Socials entregarn os relatorios do prestaçao do 
contas fora do prazo. apesar de os cornunicados expedidos por esta 
Coordenacão atertando-as para a obrigaçao contratual. Em razão desses 
atrasos e buscando curnprir o prazo, a Comissão do Acompanhamento, 
Monitorarnento e Avaliação estâ sugerindo que, em caso de renovação 
contratual, e importante a adoçao do urna meta visando auferir a prestação 
do contas ternpestivarnente e o não cumprimento desta possa acarretar em 
desconto quando do repasse financeiro. 

Adernais. ê importante ressatlar quo atualmonto, tornos urna equipe 
reduzida de pessoas no Coordenacao e as visitas técnicas são feitas em 
dupla; portanto. 0 nUmero de funcionãrios guarda forte implicacao corn tat 
situação. Não obstante. this rnernbros possuern outras atividades correlatas 
no SETRE. 
[..j (Grifo do Autor). 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. n. 495. PIatak;rn,a V. CAB, Satvador-BA ' CEP 41.475-002 
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YATCE 
5' Goordenadorta do Controte Externo 

Gerôncia SC 

Recomenda-se que o Superintendente da SESOL tome providencias no sentido de 
ampliar a quantidade de funcionários que fazem parte da comissão ou que os 
componentes da comissâo se dediquem exciusivamente aos contratos de gestao, a 
urn de cumprir o quanto estabelecido na Clâusula Décima dos contratos. 

5.2.1.1.5 Nao encaminhamento, pela Contratada, das cópias das Notas 
Fiscais/Faturas das aquisiçOes e contrataçoes efetivadas nas prestaçoes do 
contas (Contratos n 161/2012, 162/2012 e 37/2014) 

o caput da Cláusula Terceira dos contratos n° 161/2012 e 162/2012, alterada pelos 
respectivos Termos Aditivos, estabelece que "A CONTRATADA deverá apresentar 
para a CONTRATANTE, anexadas ao Relatorio Trimestral de Prestaçao de Contas, 
cópias, em meio digital, das Notas Fiscais/Faturas das aquisiçaes e contrataçães 
efetivadas, 1...]". 

A equipe de auditoria verificou que não foram anexadas as notas fiscais aos 
relatOrios de prestaçäo de contas dos contratos nos  161/2012 e 162/2012, conforme 
detaihado a seguir. 

Em relacâo ao contrato n° 161/2012, no primeiro trimestre, houve aquisiçOes no total 
de R$5.613,40 ((1. 48 do 13° RelatOrio de Prestação de Contas) e foram realizados 
serviç.os de terceiros no montante de R$47.131,40 (fI. 49 do 13° RelatOrio de 
Prestação de Contas). No segundo trimestre, foram realizados serviços de terceiros 
no montante de R$53.510,55 (fI. 36 do 141  Relatório de Prestaçao de Contas), e no 
terceiro trimestre, foram realizados serviços de terceiros no montante de 
R$71 .525.00 (ft 31 do 150  RelatOrio de Prestaçäo de Contas), sem terem sido 
anexadas as notas fiscais aos referidos relatOrios de prestaçAo de contas. 

No que concerne ao contrato n° 162/2012, apenas na prestação do contas do 
terceiro trimestre de 2016 foram anexadas as notas fiscais de serviços de terceiros. 
No primeiro trimestre, foram realizados serviços de terceiros no montante de 
R$69.313,90 (us. 52 e 53 do 130  RelatOrio de Prestacão do Contas) e, no segundo 
trimestre, foram realizados serviços de terceiros no montante de R$65.199,39 (fis. 
76 e 77 do 14 RelatOrio de Prestaçao de Contas), nao constando as notas fiscais 
nos referidos relatOrios de prestacâo do contas. 

Situaçao analoga ocorreu no contrato no 037/2014. No primeiro trimestre, foram 
realizados serviços de terceiros no montante de R$50.929,70 (fI. 65 do 50  Relatório 
do Prestação de Contas) e, no segundo trimestre, foram realizados serviços do 
terceiros no montante do R$39.696,08 (ft. 26 do 60  RelatOrio de Prestação de 
Contas), sem quo estivessem anexadas as notas fiscais aos referidos relatorios de 
prestacöes do contas, prática que esta Auditoria entende como fundamental para o 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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53 Coordenadorla de Controle Externo 
Gerência SC 

adequado exame da despesa, pois a auséncia das notas fiscais impossibilita 
verificar se as despesas são fidedignas nos demonstrativos apresentados pela 
contratada. 

Foram solicitados esclarecimentos a SETRE em 04/11/2016, acerca do não 
encaminhamento das notas fiscais pela OS Josue de Castro, dispondo a Secretaria 
de trés dias Uteis para apresentar a resposta. Foi solicitada a prorrogação do prazo 
de resposta, por meio dos Oficios not 196/2016 e 198/2016, da Diretoria Geral da 
SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encaminhou, por meio do Oficio no  20012016, os 
Oficios OFF 080-2016, 081-2016, 082-2016 e CDs anexos elaborados pela OS 
Josué de Castro, pertinentes aos contratos °S 161 e 16212012 e no 37/2014, 
respectivamente. Constam nos CDs as notas fiscais, havendo pendencias relativas 
ao contrato no 161/2012: nâo foram apresentadas as notas fiscais de aquisição 
relativas ao primeiro trimestre, e para 0 terceiro trimestre, SO 101 apresentada uma 
nota fiscal de locação veiculos, no valor de R$8.250,00, e um recibo de ijma bolsa-
estãgio, no valor de R$635,00, de um total de pagamentos de serviços de terceiros 
de R$71.525,00. 

As notas fiscais devem ser anexadas aos Relatórios de Prestaçöes de Contas, 
conforme estabelecido no caput da Cláusula Terceira e não encaminhadas apenas 
quando solicitadas pelo Tribunal de Contas ou pela Comissão de Acompanhamento, 
Monitoramento e Avaliação. 

Recomenda-se que a Organizaçao Social Josué de Castro adote o procedimento de 
anexar 20$ relatOrios de prestação de contas todas as notas fiscais, sejam de 
aquisiçOes, de serviços prestados, conforme exigido no caput da Cláusula Terceira 
atterada pelos Termos Aditivos e que o Superintendente da SESOL aplique as 
sançOes cabiveis em decorréncia da não apresentação de tais documentos. 
Recomenda-se, ainda, que 30 elaborar o demonstrativo Relação de Pagamentos de 
Serviços de Terceiros", a contratada preencha a coluna destinada ao nümero da nota 
fiscal. 

5.2.1.1.6 Náo apresentaçäo da documentaçao suporte de despesas no total de 
R$21.850,00 (Contrato no 37/2014) 

Em relaçâo ao contrato no  37/2014, foram identifica dos dais lançamentos a débito 
nos 	valores de R$10.000,00 (cheque espécie) e RS11 .850,00 (cheque 
compensado), no extrato bancário em 05 e 06/09/2016, respectivamente. No Diana 
de Entradas e Saldas, a Il. 28 do VII Relatorio Trimestral de Prestação de Contas do 
periodo de 01/07 a 30/09/2016, consta a descrição para os dois Iançamentos coma 
"Outras despesas". 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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56 Coordenadoria do ConDole Externo 
Geréncia SC 

Nao havendo documentos suporte anexados 20 mencionado relatOrio de prestação 
de contas, esta Auditoria, em 04/11/2016, solicitcu a SETRE 
esclarecimentos/documentos pelo não encaminhamento, pela contratada, dos 
comprovantes de despesa dos referidos valores, dispondo a Secretaria de trés dias 
Uteis para apresentar a resposta. Foi solicitada a prorrogacão do prazo de resposta, 
por meio dos OfIcios nOl 196/2016 e 19812016, da Diretoria Geral da SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encaminhou, por melo do Oficio no 200/2016, o 
Oficio OFF 082-2016 e CD anexo elaborados pela OS ,Josué de Castro, pertinentes 
ao contrato no 37/2014. Nao constam no Oficio e no CD nenhuma justificativa ou 
documentos comprobatórios dos Iançamentos a debito de R$10.000,00 e 
R$11.850,00. 

A auséncia da documentaçao comprobatOria da despesa impossibilitou esta 
Auditoria de verificar Be tais despesas são fidedignas nos demonstrativos 
apresentados pela contratada, restando evidenciada uma grave irregularidade. 

Recomenda-se que a Qrganização Social Josué de Castro atenda as solicitaçOes do 
ICE, do contrário, sugere-se que a SETRE abata as valores sem comprovacão da 
despesa dos próximos repasses a contratada. Recomenda-se, ainda, que ao 
elaborar 0 Diãrio de Entradas e Saidas, a contratada não apresente descriçoes 
genéricas para os Iançamentos, usando histOricos capazes de serem 
compreendidos, coma requer a apresentacâo das informaçães contábeis. 

5.2.1.1.7 Não encaminhamento, pela Contratada, das faturas das contas de 
consumo e das gulas de recoihimento do FGTS nas prestaçoes do contas 
(Contrato no 161/2012) 

0 parágrafo sexto da Clãusula Oitava dos contratos estabelece: 

A CONTRATADA devera anexar sos relatOrios encaminhados a SETRE os 
comprovantes de quitaçäo do despesas corn ãgua, energia elétrica, 
telefone, bern coma as seguintes documentos: comprovantes de 
recoihimento dos encargos sociais (INSS. FGTS e P18) do mês anterior. 

Verificou-se, do exame das prestaçöes do contas do primeiro, segundo e terceiro 
trimestres de 2016, do contrato n° 161/2012, que so foram apresentados os 
comprovantes do pagamento das contas do consumo e do FGTS, nâo constando as 
faturas e as guias de recoihimento do FGTS. Por óbvio, os documentos quo deram 
origem aos pagamentos devem tambem estar anexados, possibilitando que a 
Comissao de Avaliação dos Contratos e o Tribunal de Contas possam averiguar a 
adequacão da despesa. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n. 495, Plataforma V. CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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YATCE 
56  Coordenadoria do Controle Externo 

Foram solicitados esclarecinientos a SETRE em 04111/2016, acerca do não 
encarninhamento das faturas das contas de corisumo e das gulas de recolhimento 
do FGTS pela OS Josue de Castro, dispondo a Secretaria de trés dias Uteis para 
apresentar a resposta. Foi solicitada a prorrogacâo do prazo de resposta, por meio 
dos OfIcios n°5  196/2016 e 198/2016, da Diretoria Geral da SETRE. 

Em 21/11/2016, a Diretoria Geral encaminhou, por meio do Oficlo no  200/2016, a 
Of(cio OFF 081-2016 e CD anexo elaborados pela OS Josué de Castro, pertinentes 
ao contrato n°161/2012, mas não contemplarn as fatu ras das contas de consurno de 
Iuz e de telefone, apenas foram apresentados as comprovantes de pagamento. 
Sornente foram encaminhadas as faturas das contas de ãgua, corn seus respectivos 
comprovantes de pagamento. As Guias de FGTS também não foram encaminhadas, 
apenas Os comprovantes de pagamento. 

Dessa forma, a resposta da OS Josué de Castro atendeu parcialmente, 30 
questionamento da Auditoria. 

Recomenda-se que a Organizacaa Social Josué de Castro faça constar nos 
relatOrios de prestaçäo de contas do contrato no 161/2012, junta aos comprovantes 
de pagamento, as respectivas faturas de contas de consumo e gulas de 
recolhimento de FGTS. 

6 ACOMPANHAMENTO DE AIJDITORIAS REALIZADAS 

6.1 Acompanhamento das recomendaçöes/determinaçöes do TCE/BA 

o Pleno deste Tribunal de Contas, por meio da Resolução n° 28/201 6, assim decidiu 
sabre o procedimento instaurado rnediante o processo no TCE/000490/2010, para 
apreciaçâo da legalidade do Contrato no 0212010 (Co ntrato de Parceria Püblico-
Privada. na  modalidade concessâo administrativa), cujo objeto prevé o "serviço de 
operacao do Estádio da Fonte Nova, precedido da realização das Obras de 
Reconstruçao do Estádio": 

3) por malorla de votos, pela declaraçao da ilegalidado do Contrato no  
0212010, tendo em vista as graves irregularidades existentes na sua 
formalizaçâo. bern coma as constantes do Edital que a antecedeu: (1) 
precariodade na motivaçâo administrativa quanta so instituto adotado (PPP) 
(art. 30, da Lei no 9.29012004 e art. 10 da Lei Federal no  11.079/2004): (2) 
inobservancia 80 dispositivo legal de aprovação tegislativa especitica para a 
licitacào (§ 30  do art. 10 da Lei Federal no 11.079/2004); (3) precariedade da 
estirnativa do custo global da obra (inciso XV, art. 18 da Lei no  8.98711995 e 
as arts. 11, inciso I, e 13. inciso Ill, da Lei no 9433(2005); (4) insuticiência de 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Aver.ida 4. no 495, Platatorma V. CAB. Salvador-BA- CEP41.475-002 
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YATCE 
5' Coordenadoria de Controte Externo 

Geréncia 5C 

informaçoes e de memória de cálculo para fundamentar Os valores 
estimados para as despesas de operaQão e pré-operação da SPE; (5) 
sobrepreços nos custos estabelecidos na planitha Iinanceira utilizada coma 
referéncia para confecçao do edital e que serviu de base para fixaçao dos 
parârnotros do avaliaço e definiçâo do valor da contrataçâo; (6) definiçao 
de prazo de concessão superior ao razoável para sustentar financeiramente 
a contratação para realizaçao da obra, pagamento dos financiamentos e 
despesas do operação, além do retomo e rernuneração do capital do 
investidor. 

5) por maloria do votos, determinar que o Governo do Estado e a FNP, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da publicaçao desta decisão, 
apresentem conjuntamente. a este Tribunal. estudo visando it reavaliaçâo e 
readequacão econôrnico-flnanceira da concessäo, corn nova definição da 
Matriz de Risco do contrato, priricipalmente sobre as seguintes pontos 
glosados pela auditoria: contraprestacâo pUblica (reconstruço e 
administraçäo - manutencâo). receita bruta anual, remuneraçâo mensal, 
contraprestação anual, risco de demanda, prazo de concessão. direito de 
remuneraçâo, taxa interna de retorno e taxa de acionista; 

10) A unanimidado, pela determinacAo a Coordenadoria de Controle 
Externo (CCE) competente deste Tribunal, para que inclua. anualmente, na 
sue programação de auditoria, a fiscalizaçao da execução do presente 
contrato, bern como a verificaçAo do atendimento, por parte do Estado. As 
determinaçaes e reconiendaçOes deste Tribunal. 
[...] (Grifos no original). 

Em cumprimento ao item 10 da citada Resolução, a Auditoria realizou o 
acompanhamento do Contrato no 0212010, cujos achados encontram-se abordados 
no item 5 deste relatOrio. 

Cabe destacar que nao foi possIvel verificar o atendimento, por parte do Estado, as 
determinaçães e recomendaçöes deste Tribunal, em razão de terem sido oferecidos 
embargos de dedaração 80 processo no TCE/000490/2010. 

7 CONCLLJSAO 

Concluida a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira 
da administração direta da Secretaria do Trabaiho, Emprego, Renda e Esporte 
(SETRE), relativa ao perlodo de 01/01 a 31/07/2016, aAuditoria sugere recomendar 
a Gestora da Diretoria Geral (DG), Sra. Nair Porto Prazeres e ao Superintendente da 
SESOL. Sr. Milton Barbosa do Almeida Fliho, a adoção de providéncias necessaries 
a correção das faihas verilicadas e prevenção da ocorréncia do outras semeihantes. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. fl.0  495, PiMafornia V,CAB. Salvador-BA' CEP 41,475-002 
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VATCE 
5' Coordenadorla de Controle Externo 

Gorencia Sc 

A seguir encontram-se listadas as faihas encontradas durante Os trabaihos: 

Unidade: Diretoria Geral 
Gestor: Nair Porto Prazeres 

	
Periodo: 01101 a 3110712016 

Achado - Item do Relatódo 

lnadequação no planejamento do orçaniento do 2016 pare despesas do caréter continuado 5.1.1 
derivadas do Contrato n° 0212010 

5.1.2 Fragitidade no cálculo dos Indicadores de Desempenho, base pare apuraçAo da parcela 
variãvel da contraprestaçäopüblicado Contrato n°02/2010  

AusOncia do fiscatização dos aspectos econOniico-financeiros do Contrato n° 02/2010 5.1.3 
(Parceria POblico-Privada da Arena Fonte Nova) 

Unidade: Superintendéncia do Economia Solidaria e Cooperativismo (SESOL) 
Gestor: Milton Barbosa de Almeida Filho 	Periodo: 01/01 a 31/07/2016 

Achado 	 jtteni do RetatOrto 

Descurnprimento de Ciáusulas Contratuais 	 5.2.1.1 

Atraso no repasse dos recursos pela SETRE a Contratada (Contratos n" 	161/2012. 	5.2.1.1.1 
162/2012e 37/20 14) 

Transforéncias 	5nanceiras 	indevidas 	entre 	contas-correntos 	do 	diferentes 	contratos 5.2.1.1.2 
(Contratos n 	161/2012, 162/2012 e 37/2014)  

Atraso no encarninhamento des prestacOes do contas pela Contratada a SETRE (Contratos 5.2.1.1.3 
n 	161/2012.162/2012037/2014)  

Atraso no 	aminharnento dos retatOrtos tOcnicos tilmestrais pela SESOL aos órgãos 5.2.1.1.4 enc
s previstosno 	Contratos (Contratos nci161/2012,162)2012e37/2014)  

Não encaminhamento, 	pela 	Contratada, 	des 	copies des 	Notes 	Fiscais/Faturas 	des 5.2.1.1.5 
aquisiçOes e contratacãos efotivadas nas prestaçOes de contas (Contratos n" 161/2012. 
162/2012e 37/20 14) 

1 
Nâo apresentação da docuniontacão suporte do despesas no total de R$21.850,00 5.2.1.1.6 
(Contrato n° 37/2014) 

Nâo encanlinhamento. pela Contratada, des faturas des contas do consurno e dos guias do; 	5.2.1.1.7 
recoihimento do FGTS nas prestaçôes do contas (Contrato n° 161/2012) 

Salvador, 30 de novembro do 2016. 

Gonçalo do Amarante Santos Queiroz 
Coordenador de Controte Externo 

lara Araüjo Mota 
Lider do Auditoria 

Miriam Lins de Macedo 
Auditor Estadual de Controle Externo 

Maria Tereza Alencar do Amorim 
Gerente de Auditoria 

Martha Mizrach 
Lider de Auditoria 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n? 495, Plataforma V. CAB. Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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documerito Ioi assinado eletronicamente por: 

Goncalo de Amarante Santos Queiroz 
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 01/12/2016 

Maria Tereza Aiencar de Amorim 
Gerente de Auditoria - Assinado em 01/12/2016 

lara Araujo Mota 
Liderde Auditoria -Assinado em 01/12/2016 

Miriam Lins de Macedo 
Auditor Estadual de Controle Extemo - Assinado em 01/12/2016 

Martha Mizrach 
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 01/1212016 

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://wwwdce.ba.gov.br/autenticacaocopia,  
digitando o código de autenticacáo: M3NZU1 NJM4 
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7PROINFO RESUMO PROT000LO — TCE/008587/2016 

Protocolo: (Eletroruco) 

TCE10085871201 6 
Nat ureza: 

(101.002 -AUDI I ORIA 

InformacOes Coniplernentarcs: 	 - 	- 

Localizaçâo: 

GFCON - Aguardarilo Pazo de Noti!icDçao 06 (descie 3//12/2016) 

Julgamonto!Deliberacao: 

Tipo: 

Processo 

Situacào: 

Et.1 ANOAMENI 0- NOTIEICADO 

Responsavel: 

Protocolado: 	Volumes: 

01:12:10 10: 	I 

I 
 

Relator: 	 Revisor 

L2frdhina Mabs Alves Costa  

Outros AnegoS: 

Outras Informacoes 

Inforrnaçâo   	_____ Valor 

CCE 	 ______(5aCCE)5a. Cooriienadoria de Controle Extemo 

EXERCICIO ___ : 2016  
:NUMERQORDEM_SER 	

0 0085 2016 
vico 	____ 

 

NUMERO_ORIGEM_____  

PROGRAMA  

Envcilvldos_______  

Nome    

SECRETARIA 00 TRABALI-tO EMPREGO, RENDA E ESPORTE 	Orgão de rg 

DIRETORIA_GERAL DA SETRE   	Unklade de Orlgern 

NAIR_PORTOPRAZERES    	Gestor  

ILTON_BARBOSA DE ALMEIDA FILNO  	jGestor 

Tipo 

11 

p a' 0,241e Drt cIno L,,IIICa r*z Ari1:s SIcA 
	 tecn 

Ref.1718445-39

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: G

2N
Z

Q
2N

D
Y

2



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 16/01/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: G2NZQ2NDY2


